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USTIFICATIVA 

Mariana, 22 de jane
iro de 2019. 

Exmo. Sr. Edson Agos
tinho de Castro Carne

iro 

Presidente da Câmara
 Municipal de Mariana

. 

Senhores Vereadore
s: 

O Poder Executivo Mu
nicipal encaminha p

ara apreciação dessa 
douta Câmara, O .inc

luso 

Projeto de Lei que te
m por escopo prorroga

r o prazo de adesão a
o Programa Municipal 

de 

Recuperação de Receita
s (PMRR), instituído pel

a Lei Municipal nº 3.25
2/2018, passando o ter

mo 

final de adesão de 31 de ja
neiro de 2019 para 30 de m

arço de 2019. 

É cediço que o Município
 de Mariana vem enfrent

ando queda em sua arrec
adação fiscal em 

decorrência direta e indireta do rompimento da Barragem de Fundão 
em 05.11.2015 e a 

consequente paralisação das atividades de Samarco Mineração 
S.A. Some-se a isso a crise 

econômica que assola o país e
 que tem provocado a retençã

o de repasses legais pelo Esta
do e pela 

União aos Municípios. 

A acentuada queda da arreca
dação municipal nos últimos 

anos implica nos mais divers
os 

tipos de impedimentos ao Mu
nicípio de Mariana para exe

cução das políticas e obrigaç
ões públicas 

sob sua responsabilidade. 

Por tais razões, a Lei Municipal nº 3.252/2018 
buscou aumentar a receita municipal 

mediante a concessão de benef
ício fiscal (desconto de juros 

e multas) sobre débitos tribut
ários e 

não-tributários, de forma a incrementar a arrecadação e€, consequentemente, possibilitar ao 

Município de Mariana o cumpri
mento das suas obrigações legai

s até que os repasses retidos pe
los 

governos estadual e federal seja
m por estes cumpridos. 

Consequentemente, por crer que
 a dilação de prazo ora propost

a acarretará maiores 

resultados à arrecadação prete
ndida, o Pode Executivo Munici

pal novamente fará a publicid
ade 

devida para que os contribuinte
s faltosos possam procurar o Fi

sco e regularizar suas pendênci
as 

financeiras, de modo a proporc
ionar aumento dos recolhiment

os tributários e não-tributários
 

devidos ao Município de Mariana. 

Considerando que no estudo de i
mpacto financeiro colacionado à p

roposição que gerou a 

Lei Municipal nº. 3.252/2018 const
a que para a concessão de anistia nã

o haverá comprometimento 

das metas fiscais previstas para o
s anos de 2018, 2019 e 2020, mos

tra-se como desnecessária nova
 

reflexão orçamentária em virtude da
 dilação de prazo de adesão ao PMRR.

 

Certo de que a presente iniciativa d
e evidente interesse público possibi

litará o alcance dos 

efeitos almejados, o Poder Executivo Municipal conta co
m O acolhimento, apoio e aprovação d

este 

Projeto de Lei, em única discussão e vo
tação, em regime de urgência. 

Cordialmente, 

Duarte Eustáquio Gonçálves Junior., ./h DOS |: 

Prefeito Municipal AFIRAO VALAS FNS À 
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PROJETO DE LEI Nº — o5/2019 XMLUL SToula . 

“Prorroga o prazo dis
posto no caput do art. 5º da Lei 

Municipal nº 3.252/2018
"”. 

Art. 1º. Fica prorrogado o prazo
 disposto no caput do art. 5º da Lei Municipal nº 

3.252/2018 (Institui o Programa Municipal de Re
cuperação de Receitas - PMRR), passando 

o mesmo a vigorar com
 a seguinte redação: 

Art. 5º - A opção de adesão ao PMRR de
verá ser formalizada pelo cont

ribuinte devedor 

até a data improrrogável 
de 30 de março de 2019, 

mediante requerimento for
mal, 

devidamente protocolado perante O Departamento de Documentação e Arquivo e 

direcionado à Secretaria Mun
icipal de Fazenda, sendo di

spensado o pagamento de ta
xa 

de protocolo. 

(.). 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na d
ata de sua publicação. 

Art. 3º. Ficam revogadas as disposiç
ões em contrário. 
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LEI Nº 3.252, DE 27 DE NOVEMBRO 
DE 2018. 

“Instítui o Programa Municipal de Recuperação d
e Receitas (PMRR), 

autoriza parcelamento de débitos tribu
tários e não tributários para 

com a Fazenda Municipal, concede benefício fiscal e dá outras 

providências”. 

O Povo do município de Mariana 
por Seus representantes legais apr

ovou € eu, 

Prefeito Municipal, sanciono a seguin
te Lei: 

Art. 1º - Fica instituído o Programa Municipa
l de Recuperação de Receitas (PMR

R) 

destinado a fomentar o rápido pag
amento dos débitos tributários e não tributários 

devidos ao Município de Mariana por 
pessoas naturais e jurídicas, cujos fato

s geradores 

tenham ocorrido até 31 de dezembro d
e 2017. 

Art. 2º - Serão abrangidos pelo PMRR
, para fins de concessão do benefício

 fiscal disposto 

nesta Lei, os juros e as multas de c
réditos tributários e não tributários 

nas seguintes 

hipóteses: 

I - inscritos ou não em dívida ativa; 

II - ajuizados ou a ajuizar; 

1l - com exigibilidade suspensa ou não; 

IV - protestados ou a protestar; 

V - decorrentes de obrigações acessórias; 

VI - que tenham sido objetos de parcel
amentos anteriores cancelados por falta de 

pagamento no prazo de 30 (trinta) dias
 fixado no art. 214 da Lei Complementa

r Municipal 

nº. 007/2001 (Código Tributário Municipal
). 

Art. 3º - O ingresso no PMRR dar-se-á por op
ção do sujeito passivo, mediante regi

me 

especial de consolidação e parcelamento
 dos débitos fiscais referidos no artigo an

terior, 

nos termos e condições previstas nes
ta Lei. 

Art. 4º - O ingresso no PMRR implica n
a inclusão da totalidade dos débitos me

ncionados 

no art. 2º acima, sob responsabilidade
 do contribuinte optante, inclusive o val

or principal, 

os acréscimos legais relativos à multa e 
aos juros, os decorrentes do descumprim

ento de 

obrigações acessórias e os créditos insc
ritos em dívida ativa, mesmo que sob c

obrança 

judicial ou sob protesto cartorário. 

Art. 5º - A opção de adesão ao PMRR deverá ser;_
formal.izada'pelo cqntrirbuinte devedor 

até a data improrrogável de 31 de jan
eiro de ;'2:(),1;.9,.;,àgie:dian-,tç,_.requer;mento 

formal, 



*+ PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA 
l CEP 35.420-000 — ESTADO DE MINAS GERAIS 

devidamente protocolado perante o Departamento de Documentação e Arquivo e 

direcionado à Secretaria Municipal de Fazenda
, sendo dispensado o pagamento de taxa de 

protocolo. 

$ 1º - O requerimento de adesão deverá ser redigido co
m clareza e precisão, devendo ser 

assinado pelo titular do débito ou por seu manda
tário legalmente constituído e conter a 

identificação do contribuinte, a indicação 
dos anos em dívida para fins de seleção 

do 

período pretendido e da quantidade de prest
ações almejadas. 

$ 2º - O requerimento de adesão, quando realizado por pessoa natural, deverá 

obrigatoriamente ser instruído com cópia do documento d
e identificação e CPF do 

contribuinte ou seu mandatário, procuraç
ão particular contendo finalidade específi

ca 

(quando a representação for por procurador
) e comprovante de residência expedido no

 

máximo a 90 (noventa) dias. 

$ 3º - Na hipótese do contribuinte ter falecido, o interessado deverá aprese
ntar a 

respectiva certidão de óbito e/ou o termo d
e inventariante e requerer, em ato separado

, a 

alteração da titularidade do encargo trib
utário a quem de direito para a promoção da 

devida regularização. 

$ 4º - No caso de contribuinte com ausênci
a judicialmente declarada ou com para

deiro 

incerto e não sabido, o interessado de
verá apresentar documentos que comp

rovem a sua 

ligação com a origem do crédito, assu
mir a responsabilidade solidária pela 

quitação da 

dívida e requerer a devida regulariz
ação da titularidade do encargo trib

utário em ato 

separado. 

& 5º - Nas situações descritas nos $$ 3º
 e 4º acima, a Secretaria Municipal

 de Fazenda 

poderá, sob seus critérios e de forma justificada, aceitar outros documentos que 

comprovem a ligação do interessa
do com a origem do crédito para 

fins de adesão ao 

PMRR e à celebração do parcelame
nto, quando o requerente deverá 

se responsabilizar 

pela idoneidade das informações pres
tadas. 

$ 6º - O requerimento de adesão, quando realizado por pessoa jurídica, deverá 

obrigatoriamente ser instruído co
m cópia da última alteração contrat

ual consolidada da 

requerente, cópia do documento d
e identificação e CPF do titular ou 

sócio-administrador, 

cópia do documento de identific
ação e CPF do mandatário e procuração particular 

contendo finalidade específica (qua
ndo a representação for por procura

dor). 

$ 7º - A retirada de guia à vista ou a realiza
ção do parcelamento disposto nesta 

Lei poderá 

ser também, em caráter colaborat
ivo e somente em relação aos dé

bitos inscritos em 

dívida ativa, realizado pela Procuradoria Geral do Município, sem prejuízo da 

competência exclusiva do titular do
 órgão fazendário para a aprovação

 dos pedidos e a 

prática de outras diligências própri
as. 

$ 8º - O contribuinte e o titular da Secre
taria Municipal de Fazenda assin

arão, ao final dos 

procedimentos, o Termo de Confiss
ão de Dívida e Parcelamento de Déb

itos, por meio do 

qual o devedor se compromete a
 quitar as parcelas nas datas, val

ores e condições 

ajustadas, renunciando expressament
e a qualquerí defesa /ou' recurso admi

nistrativo ou 
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judicial interposto por este em desfavor da Fazenda Pública Municipal 
em razão da 

exigência de pagamento. 

$ 9º - Para maior agilidade, o requerimento administrativo para concessão de 

parcelamento poderá ser interposto pelo contribuinte diretame
nte perante a Secretaria 

Municipal de Fazenda ou a Procuradoria Geral do Município, d
esde que os respectivos 

setores tenham acesso aos meios eletrônicos necessários para t
anto. 

Art. 6º - Ao aderir ao PMRR, o sujeito passivo poderá optar por liquida
r os débitos 

tributários e não tributários à vista, ou mediante parcelamento em até 12 (doze) 

prestações mensais, iguais e sucessivas, sendo a primeira ven
cível na data de adesão e as 

demais a cada 30 (trinta) dias. 

&$ 1º - Caso o contribuinte deixe de pagar qualquer parce
la na data de vencimento 

ajustada, a sua adesão ao PMRR perderá efeito e não ser
á permitida a reinscrição. 

$ 2º - Vencida e não quitada qualquer parcela por período
 igual ou superior a 30 (trinta) 

dias, o parcelamento será automaticamente rescindido 
pela Secretaria Municipal de 

Fazenda e o valor remanescente será inscrito (se for o c
aso) ou estornado à dívida ativa 

com todos os encargos, penalidades e atualizaçõe
s legais cabíveis, no prazo de até 03 

(três) dias úteis, independente de notificação, para fins de cobrança administrativa, 

judicial ou protesto cartorário. 

$ 3º - O parcelamento de que trata esta Lei será 
rescindido de ofício pela Secretaria 

Municipal de Fazenda quando: 

a) constatada a manutenção de discussão 
administrativa ou judicial, provocada pelo 

sujeito passivo, relativa aos créditos tributár
ios e/ou não tributários incluídos no PMRR;

 

b) prática pelo contribuinte optante que
 vise subtrair receita constante nos livr

os e 

documentos fiscais e comerciais, mediante
 simulação ou sonegação de informações; 

c) decretada a falência ou insolvência civil do
 sujeito passivo. 

$ 4º - A adesão ao PMRR pelo contribuinte opt
ante importa em confissão irrevogável e

 

irretratável do débito e reconhecimen
to expresso da certeza, liquidez e exi

gibilidade do 

crédito correspondente, com a consequ
ente interrupção do prazo prescricional nos 

termos do art. 174, parágrafo único, inciso IV
 do Código Tributário Nacional e do art. 205, 

parágrafo único, inciso IV da Lei Complementar Municipal nº. 007/2001 (Código 

Tributário Municipal). 

Art. 7º - Em caso de opção pelo parcelamento, os 
créditos nele incluídos serão objeto de 

consolidação no mês do requerimento, para fin
s de definição do valor das parcelas. 

Art. 8º - O débito consolidado na forma desta Lei po
derá ser dividido desde que o valor 

mínimo de cada parcela seja equivalente a
 20 (vinte) UPFM para pessoa natural e 60

 

(sessenta) UPFM para pessoa jurídica, nos 
termos do art. 213, $ 2º da Lei Complemen

tar 

Municipal nº. 007/2001 (Código Tributário Munici
paBá MUNICIPA! 

FAA VATIO PÓVR EiNA 

PS RAI VAA SS À VS 
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Art. 9º - A adesão ao presente Programa não gera qualquer tipo de crédito aos 

contribuintes que se mantiveram em dia com suas obrigações fiscais ou q
ue já tenham 

concluído a quitação de parcelamentos anteriores. 

Art. 10 - Para os créditos que sejam objetos de exigência judicial por
 meio de Execução 

Fiscal, são condições indispensáveis ao deferimento de adesão ao Progra
ma: 

| - que o contribuinte devedor previamente renuncie e desista de ev
entuais embargos 

opostos à Execução Fiscal, devendo anexar cópia da petição protocol
izada perante o Juízo 

local ao seu requerimento administrativo de inscrição ao PMRR; 

Il - que o contribuinte devedor se comprometa judicialmente a recolher todas as 

despesas, custas processuais e demais encargos devidos
 e previstos na Lei nº. 6.830/80 

(Lei de Execução Fiscal) e na Lei nº. 13.105/2015 (Novo C
ódigo de Processo Civil) em 

relação à Execução Fiscal e seus eventuais Embargos, devendo tais compromissos 

constarem na petição de renúncia e desistência indicada no
 inciso | acima. 

$ 1º - No caso de parcelamento dos débitos ajuizados e
 após a comprovação de quitação 

da primeira parcela pelo contribuinte devedor, a Procuradoria Geral do Município 

protocolizará petição perante o Juízo requerendo a su
spensão da tramitação processual 

até a quitação da última prestação. 

& 2º - Verificada, porventura, qualquer hipótese de 
rescisão do parcelamento, será 

solicitada imediatamente ao Juízo competente a retomada da Execução Fiscal para 

exigência do saldo remanescente os respectivo
s encargos, penalidades e atualizações 

legais aplicáveis à espécie. 

Art. 11 - Para os débitos que tenham sido protesta
dos extrajudicialmente, na hipótese de 

adesão do contribuinte devedor ao PMRR, dev
erão ser observadas as disposições contidas 

no Decreto Municipal nº. 9.395/2018 para to
das as finalidades necessárias, especialmente

 

a baixa do protesto perante o tabelionato compe
tente. 

$ 1º - A adesão ao PMRR não exime o contribuint
e devedor do pagamento das taxas, 

custas e despesas cartorárias decorrentes 
do protesto extrajudicial de seu débito nos

 

termos da legislação em vigor. 

$ 2º - Fica a Secretaria Municipal de Fazenda
 autorizada a expedir a carta de anuência dos

 

valores consolidados quitados, descontados os 
juros e as multas, após a prévia adesão ao 

PMRR, sem prejuízo das taxas, custas e desp
esas cartorárias devidas pelo contribuinte 

devedor ao tabelionato competente. 

Art. 12 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder
 benefício fiscal sobre as 

hipóteses previstas no art. 2º desta Lei, observa
das as seguintes condições: 

I - anistia de 100% (cem por cento) dos juros e
 multas para o contribuinte que aderir ao 

PMRR e optar pelo pagamento à vista; 
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II - anistia de 75% (setenta e cinco por cento) dos juros e multas
 para o contribuinte que 

aderir ao PMRR e optar pelo pagamento em até 03 (três) parce
las iguais e sucessivas; 

IIlI - anistia de 50% (cinqúuenta por cento) dos juros e multas p
ara o contribuinte que 

aderir ao PMRR e optar pelo pagamento em até 05 (cinco) parc
elas iguais e sucessivas; 

IV - anistia de 25% (vinte e cinco por cento) dos juros e m
ultas para o contribuinte que 

aderir ao PMRR e optar pelo pagamento em até 12 (doze) pa
rcelas iguais e sucessivas. 

Art. 13 - A anistia abrange exclusivamente os encargos de nature
za financeira (juros e 

multa) decorrentes da inadimplência do contribuinte devedor, não alcançando as 

penalidades impostas por infrações diversas cometidas 
anteriormente à vigência da Lei, 

não se aplicando especialmente: 

| - aos atos qualificados em Lei como crimes ou contravenç
ões e aos que, mesmo sem essa 

qualificação, sejam praticados com dolo, fraude ou sim
ulação pelo sujeito passivo ou por 

terceiro em benefício daquele; 

11 - às infrações resultantes de conluio entre duas ou
 mais pessoas naturais ou jurídicas, 

salvo disposição em contrário; 

Ill - às sanções decorrentes de infração à legislação ambiental, posturas urbanas, 

edificações irregulares e de trânsito. 

Art. 14 - A adesão ao PMRR obriga o sujeito passivo a: 

I - confissão irrevogável e irretratável dos dé
bitos referidos no art. 2º desta Lei; 

Il - aceitação plena e irretratável de todas as
 condições estabelecidas para ingresso e 

permanência no Programa instituído por esta 
Lei; 

Il - pagamento regular das parcelas do débi
to consolidado, bem como dos tributos 

decorrentes de fatos geradores ocorridos pos
teriormente; 

IV - manutenção automática dos gravames decor
rentes de medida cautelar fiscal e das 

garantias prestadas nas ações de Execução Fis
cal. 

Art. 15 - No caso de denúncia espontânea de débit
os tributários sujeitos a lançamento 

por homologação, o contribuinte poderá o
ptar por aderir ao PMRR segundos os val

ores 

apurados pela Secretaria Municipal de Fazen
da. 

Parágrafo Único - AÀ denúncia espontânea referida no caput não inibe posterior 

fiscalização por parte da Administração P
ública Municipal, hipótese em que eventu

ais 

diferenças apuradas serão lançadas de ofici
o, acrescidas dos devidos encargos legais. 

Art. 16 - A anistia prevista nesta Lei não au
toriza, em nenhuma hipótese, a restituição

 ou 

compensação de importâncias já pagas. 
V bh 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA 
.CEP 35.420-000 — ESTADO DE MINAS GERAIS 

Art. 17 - Ficam mantidos, nas mesmas condições em que foram pactuados, até a sua 

quitação integral ou enquanto permanecerem ativos, os parcelamentos em curso na data 
de publicação da presente Lei. 

Art. 18 - Caso os parcelamentos concedidos até a data de publicação da presente Lei 

sejam rescindidos em virtude do atraso na quitação das parcelas, a nova concessão para 

fins de adesão ao PMRR fica sujeita às regras e condições ora estabelecidas. 

Art. 19 - O Município de Mariana promoverá a divulgação e a publicidade desta Lei por 

todos os meios de comunicação possíveis para seu maior alcance à população marianense 

e maior efetividade do Programa. 

Art. 20 - A presente Lei poderá ser regulamentada, no que couber e se porventura for 

necessário, por meio de Decreto a ser editado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal. 

Art. 21 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 22 - Revogam-se as disposições em contrário. 

MANDO, portanto, a todos a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, 

que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 

Mariana, 27 de novembro de 2018. 

Duarte Eustáqtmçalves Júnior 
Prefeito Municipal 

[e
s)
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EMENDA MODIFICATIVA E SUPRESSIVA nº 1/2019 AO
 PROJETO DE LEI Nº 

03/2019. 

Dispõe sobre: Modifica artigo, e parágrafos, suprime o parag
rafo 2º da lei e 

renumera os demais do projeto de Lei que “pro
rroga o prazo disposto no “caput” 

do artigo 5º da Lei Municipal nº 3.252/2018 que instituiu o Programa de 

Recuperação de Receita (PMRR) e dá outras provi
dências.” 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador Edson Agostinho de Castro Carneiro 

DD. Presidente da Câmara Municipal de Mariana.
 

Dileto Plenário, 

Os vereadores que esta subscrevem, regime
ntalmente amparados, encaminham à 

Mesa, para deliberação do Egrégio Plenário, a presente Emenda Modificativa 
ao 

referido Projeto de Lei n.º 03/2019, na forma ab
aixo: 

Art. 1º - Modifica redação dos arts. 6º, & 1º, 2º
, 12, inciso 1, 11, 1Il, IV, do referido 

projeto que passará a vigorar com a seguint
e redação: 

Art. 6º - AO Aderir ao PMRR, o sujeito passivo 
poderá optar por 

liquidar os débitos tributários e não 
tributários à vista, ou mediante 

parcelamento em até 36 (trinta e seis) p
restações mensais, iguais e 

sucessivas, sendo a primeira vencível na data de adesão e àas 

demais a cada 30 (trinta) dias subsequente
s. 

, $ 1º-Caso o contribuinte deixe de pagar
 qualquer parcela na data do 

vencimento, a estas, incidirão juros, multa e correção m
onetária 

> permanecendo as demais parcelas vin
cendas na conformidade do 

programa sem alteração. 
& d 

$ 2º - ( suprimido) 

$ 3º - passa ser renumerado como $ 2º, 
$ 4º passa ser renumerado 

como & 3º permanecendo inalterada sua re
dação. 
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Inciso | - Anistia de 100% (cem por cento) dos juros e multas para 
o contribuinte que aderir ao (PMRR) e optar pelo pagamento a vista 
ou em até 08 vezes. 

Inciso 1l - Anistia de 75% (setenta e cinco por cento) dos juros e 
multas para o contribuinte que aderir ao PMRR e optar pelo 
pagamento em até 12 vezes. 

Inciso ll - Anistia de 50% (cinquenta por cento) dos juros e multas 
para o contribuinte que aderir ao PMRR e optar pelo pagamento em 
até 24 vezes. 

Inciso IV - Anistia de25% (vinte e cinco por cento) dos juros e multas 
para o contribuinte que aderir ao PMRR e optar pelo pagamento em 
até 36 vezes. 

Art. 2º- Esta Emenda entra em vigor na data da publlcaçao do referldo pro;eto de 
lei, passando deste, a fazer parte integrante. ' 

“ªíã,*"g '“"'*“" . _"ÁA.;;L 
//UW : 1(«55- '*rx 

Mariana, 31 de Janeiro de 2019. 
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LEI Nº 3.260 DE 21 DE FEVEREIRO DE 2019. 

“Prorroga o prazo disposto no caput do art. 5º da Lei Municipal 

nº 3.252/2018.” 

O Presidente da Câmara Municipal de Mariana, Edson Agostinho de Castro Carneiro, no 

uso de suas funções legais e regimentais, faz saber que o Plenário da Câmara aprovou e, 

consubstanciado no artigo 75, parágrafo 3º da Lei Orgânica Municipal e art. 20, |, d, do 

Regimento Interno da Câmara Municipal de Mariana, PROMULGA a seguinte Lei: 

Art. 1º. Fica prorrogado o prazo disposto no caput do art. 5º da Lei Municipal nº 3.252/2018 

(Institui o Programa Municipal de Recuperação de Receitas — PMRR), passando o mesmo a 

vigorar com a seguinte redação: 

Art. 5º - A opção de adesão ao PMRR deverá ser formalizada pelo contribuinte devedor 

até a data improrrogável de 30 de março de 2019, mediante requerimento formal, 

devidamente protocolado perante o Departamento de Documentação e Arquivo e 

direcionado à Secretaria Municipal de Fazenda, sendo dispensado o pagamento de taxa 

de protocolo. 

(...). 

Art. 2º - Modifica redação dos arts. 6º, 8 1º, 2º, 12, inciso |, Il, IIl, IV, do referido projeto que 

passou a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 6º - Ao Aderir «o PMRR, o sujeito passivo poderá optar por liquidar os débitos 

tributários e não tributários à vista, ou mediante parcelamento em até 36 (trinta e seis) 
prestações mensais, iguais e sucessivas, sendo a primeira vencível na data de adesão e 

as demais a cada 30 (trinta) dias subsequentes. 

$ 1º - Caso o contribuinte deixe de pagar qualquer parcela na data do vencimento, a 

estas, incidirão juros, multa e correção monetária permanecendo as demais parcelas 

vincendas na conformidade do programa sem alteração. 

$ 2º - (suprimido) 

$ 3º - Passou a ser renumerado como $& 2º, $ 4º passou a ser renumerado como $ 3º 

permanecendo inalterada sua redação. 

Art. 12 (omissis) 

Inciso | — Anistia de 100% (cem por cento) dos juros e multas para o contribuinte que 

aderir ao (PMRR) e optar pelo pagamento a vista ou em até 08 vezes.
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Inciso 1l - Anistia de 75% (setenta e cinco por cento) dos juros e multas para o 
contribuinte que aderir ao PMRR e optar pelo pagamento em até 12 vezes. 

Inciso 1ll - Anistia de 50% (cinquenta por cento) dos juros e multas para o contribuinte 
que aderir ao PMRR e optar pelo pagamento em até 24 vezes. 

Inciso IV - Anistia de25% (vinte e cinco por cento) dos juros e multas para o contribuinte 
que aderir ao PMRR e optar pelo pagamento em até 36 vezes. 

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º, Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE. 

Mariana, 21 de Fevereiro de 2019, 

Qu 
EDSON AGOSTINHO DE CASTRO CARNEIRO 

Presidente da Câmara Municipal de Mariana


